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 A A Marinha do Brasil irá 
abrir concurso público para o 
curso de formação de sargen-
tos músicos do Corpo de Fu-
zileiros Navais. O edital com 
as regras foi publicado nesta 
quinta (29). As inscrições co-
meçam em 3 de abril e irão até 
dia 15 de maio.

Serão 15 vagas de nível mé-
dio para ingresso no curso de 
formação de sargentos músi-
cos em 2025. O salário inicial é 
de R$ 1.414,82 durante o curso 
e, após a conclusão, passará a 
ser de R$ 6.234,75.

A taxa de inscrição é de R$ 
95. Mais informações podem 
ser encontradas no edital, no 
site do Governo Federal.

As vagas ofertadas para o 

curso de sargento são para os 
seguintes instrumentos:

Clarinete em Sib, com 3 
vagas Saxofone-alto em Mib, 
com 1 vaga Saxofone-baríto-
no em Mib, com 1 vaga Trom-
pete em Sib, com 2 vagas 
Trompa em Fá, com 2 vagas 
Trombone-tenor em Dó, com 
2 vagas Eufônio, com 2 vagas 
Tímpanos, com 1 vaga Harpa, 
com 1 vaga  O concurso terá 
prova específica de música, 
de caráter eliminatório e clas-
sificatório, com 25 questões 
objetivas de múltipla escolha 
relacionadas a acordes, histó-
ria e compositores dos hinos 
brasileiros, série harmônica e 
outros tópicos relacionados à 
música. (FP)

Marinha terá novo 
concurso público

NOTAS

 A Entre os setores da Bol-
sa que devem ser mais be-
neficiados pela nova política 
industrial do governo fede-
ral, analistas chamam aten-
ção para a agroindústria e o 
ramo automotivo, incluindo 
peças para veículos e eletrifi-
cação da mobilidade urbana, 
e marginalmente segmentos 
ligados às novas tendências 
para o setor, como os biocom-
bustíveis.

O plano do governo, lan-
çado no fim de janeiro, tra-
ça metas e diretrizes gerais 
até 2033 ligadas aos seguintes 
setores: agroindústria; com-
plexo industrial de saúde; in-
fraestrutura; saneamento; 
moradia e mobilidade; trans-
formação digital; bioecono-
mia; e tecnologia de defesa.

“É cedo para desenhar 
conclusões sobre os impac-
tos nos setores que cobri-
mos, mas acreditamos que 
as orientações gerais são pró-
-inovação e pró-descarboni-
zação”, dizem os analistas 
Lucas Marquiori e Fernanda 
Recchia, em relatório do BTG 
Pactual.

Nesse sentido, entre as 
companhias da Bolsa de Va-
lores de São Paulo que o BTG 
analisa, o banco de investi-
mentos vê benefícios para 
produtores locais de peças e 
equipamentos para máqui-
nas e veículos usados no agro-
negócio, como as empresas 
Randon, Tupy e Iochpe-Ma-
xion.

Nessa linha, o gestor Wer-
ner Roger, da Trígono Capital, 
acrescenta também as apos-
tas nas companhias Schulz, 
Mahle-Metal Leve e a Meta-
lúrgica Riosulense.

O incentivo ao agronegó-
cio dentro da indústria ocorre 
em meio a uma participação 
cada vez maior do setor no 
PIB (Produto Interno Bruto) 
do Brasil. Em 2023, a agrope-
cuária registrou alta de 15,1% 
e bateu recorde no acumu-
lado do ano no crescimento 
econômico do país, segundo 
dados divulgados na sexta-

-feira (1º) pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística).

Além da agroindústria, 
os analistas do BTG também 
veem na eletrificação da mo-
bilidade urbana uma ten-
dência interessante para em-
presas como a Marcopolo, 
produtora de ônibus elétricos 
e híbridos, e a WEG, que fabri-
ca motores elétricos e tam-
bém está mais amplamente 
posicionada para a transição 
energética da indústria.

Para Roger, os incentivos 
do governo aos carros híbri-
dos também levam a crer que 
haverá ainda benefícios mar-
ginais no programa industrial 
a empresas ligadas a biocom-
bustíveis, como São Martinho 
e a Raízen.

Especialistas também 
mencionam a Embraer, que 
pode ser beneficiada por um 
orçamento maior para proje-
tos locais inovadores de de-
fesa.

Desde que foi anunciada 
a nova política industrial, no 
dia 22 de janeiro, as ações da 
Embraer e da Marcopolo so-
bem cerca de 20% na Bolsa. 
A WEG se valoriza mais de 
10%. A Riosulense cresce cer-
ca de 5%.

Já a Iochpe-Maxion, a 
Tupy, a Schulz, a Mahle e a 
Randon registraram pouca 
variação.

O preço da maioria das 
ações da Bolsa ainda não re-
flete a nova política indus-
trial, o que esboça a falta de 
clareza nas metas, que pode 
resultar em poucos ganhos 
no conjunto da economia do 
país, segundo especialistas.

O banco Inter, por exem-
plo, chama a iniciativa de “a 
nova velha política indus-
trial”, já que praticamen-
te todos os governos imple-
mentaram alguma versão de 
medidas de incentivo à indús-
tria, segundo o banco, sendo 
que o atual esforço não pa-
rece muito diferente dos an-
teriores.

Política deve alavancar
setor automotivo

 D Quando ocorrer a nova retomada, as montadoras instaladas 
no Brasil precisarão disputar investimentos com outros países

DIVULGAÇÃO

 D A companhia vai realizar 
um novo concurso público 
para completar 458 vagas 

de nível técnico, que será 
aberto até o fim do ano. O 

edital terá previsão de 20% 
de vagas para candidatos 
negros e outros 20% para 

Pessoas com Deficiência
DIVULGAÇÃO/AGÊNCIA PETROBRAS

A Justiça do Rio de Janeiro homolo-
gou o acordo entre a Petrobras e a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) 
para encerrar um processo judicial 

que envolve o recálculo do valor a ser pago a 
título de participações governamentais - royal-
ties e participação especial (PE) - pela produ-
ção de petróleo no Campo de Jubarte, na costa 
do Espírito Santo. A estatal terá que desembol-
sar R$ 830 milhões. A informação foi divulgada 
nesta segunda-feira (4) pela Petrobras.

De acordo com a ANP, as participações go-
vernamentais deixaram de ser recolhidas por-

que a Petrobras não atualizou a curva de PEV 
de Jubarte, ou seja, um ins-
trumento que analisa as con-
dições físico-químicas do pe-
tróleo extraído, as quais, por 
sua vez, definem o preço de 
referência do petróleo.

Os períodos em discussão 
foram de agosto de 2009 a fe-
vereiro de 2011 e dezembro de 
2012 a fevereiro de 2015.

Com o acordo, a Petro-

bras vai pagar cerca de R$ 830 milhões em va-
lores atualizados até dezembro de 2023. Desse 
total, 35% serão pagos à vista; e o restante, par-
celado em 48 vezes. Tanto a primeira parce-
la quanto as demais serão corrigidas pela taxa 
básica de juros (Selic).

O primeiro pagamento será feito em até 30 
dias depois da homologação, feita pela 23ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

Segundo a Petrobras, os valores estão provisio-
nados (reservados) nas demonstrações financei-
ras da companhia.

PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS.
Os royalties são um percentual da receita bruta 
com o petróleo extraído pela empresa que é pago 
à União, estados e municípios produtores, todos 
os meses, e funcionam como uma remuneração 
à sociedade pela exploração desses recursos não 
renováveis.

Já a participação especial é uma compensa-
ção financeira que as empresas devem pagar 
por explorar campos de grande volume de pro-
dução ou grande rentabilidade. A arrecadação 
e distribuição das participações governamen-
tais cabem à ANP. (AB)

Petrobras pagará à ANP 
R$ 830 milhões em 
royalties e PE atrasados

De acordo 
com a ANP, as 
participações 
governamentais 
deixaram de 
ser recolhidas 
porque a 
Petrobras não 
atualizou a curva 
de PEV de Jubarte

Fique 
ligado  

 D Financeiras ficam proibidas de ofertar cartões consignados 
com taxas superiores aos novos tetos e devem oferecer novas

AGÊNCIA BRASIL

Novo teto 
de juros do 
INSS entra 
em vigor
NESTA SEMANA. Bancos ficam 
proibidos de ofertar empréstimos com 
taxas superiores aos novos tetos

A resolução do CNPS 
(Conselho Nacional 
de Previdência Social) 
com o corte dos juros 
do empréstimo pes-

soal consignado do INSS (Institu-
to Nacional do Seguro Social) para 
1,72% foi publicada no Diário Ofi-
cial da União.

Com a publicação, bancos e fi-
nanceiras ficam proibidos de ofer-
tar empréstimos e cartões consig-
nados com taxas superiores aos 
novos tetos e devem oferecer no-
vas taxas a partir de quarta-feira 
(6), respeitando o prazo para que o 
sistema Dataprev atualizar a nova 
margem para aposentados e pen-
sionistas.

Se a empresa entender que não 
é possível trabalhar com a taxa de-
finida pelo CNPS, deve deixar de 
liberar o crédito.

O conselho também aprovou 
redução nas taxas do cartão de 
crédito consignado e cartão de 
benefício, de 2,61% para 2,55% ao 
mês.

A redução acompanha a taxa bá-

sica de juros da economia, a Selic, 
que está em 11,25% ao mês, segundo 
o Banco Central.

A queda de juros vai ao encontro 
do que tem defendido o ministro da 
Previdência, Carlos Lupi. Ele chegou 
a propor uma espécie de gatilho para 
que a taxa caia automaticamente 
quando houver queda da Selic.

As reduções, no entanto, têm 
desagradado o setor bancário, que 
chegou ao ponto de parar de ofe-
recer o empréstimo a aposentados 
e pensionistas no ano passado. O 
setor chama a atitude de “falta de 
responsabilidade com a política 
de crédito”.

Na última quarta (28), o único 
voto contrário ao corte foi do repre-
sentante dos bancos.

Em nota, a Febraban (Federação 
Brasileira de Bancos) afirmou que o 
patamar é “economicamente inviá-
vel”. A federação tem criticado as se-
guidas reduções.

“A Febraban continuará buscando 
demonstrar que, na prática, as redu-
ções do teto de juros, da forma como 
vêm ocorrendo, estão tendo efeito 

danoso para a camada mais vulne-
rável desse público do INSS, que pre-
cisa de crédito em condições mais 
acessíveis”, diz o texto.

O consignado é um crédito con-
trolado pela Previdência. Pelas re-
gras atuais, o segurado do INSS pode 
comprometer até 45% do benefício 
com o empréstimo. Desse total, 35% 
são para o empréstimo pessoal, 5% 
para o cartão de crédito e 5% para o 
cartão de benefício, criado em 2022.

O empréstimo pode ser pago em 
até 84 meses (sete anos). Os juros são 
limitados, o que significa que a ins-
tituição financeira pode cobrar me-
nos, mas não mais do que essa taxa.

Desde o ano passado, o INSS pas-
sou a divulgar a taxa de juros do em-
préstimo consignado a aposentados, 
pensionistas e beneficiários do BPC 
(Benefício de Prestação Continuada) 
no aplicativo ou site Meu INSS.

A medida faz parte das novas 
regras para atender orientações do 
CNPS com objetivo de dar maior 
transparência e de facilitar a con-
tratação ou portabilidade do em-
préstimo. (FP)
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EDITAL DE LEILÃO - PROCESSO Nº 0008867-51.2009.8.26.0071 - 6ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE BAURU DO ESTADO DE SÃO PAULO – BEM: UM PRÉDIO DE ALVENARIA DE 
TIJOLOS, para residência, terreio, composto de abrigo, sala, cozinha, hall, banheiro e dois 
quartos, que recebeu o nº 15-47 pela rua 12 de outubro (Av.2) ampliado em Av.7 em 59,04 
metros quadrados, sendo que a sala original virou copa, transformação do dormitório original em 

sala e construção de dois dormitórios, circulação, banheiro e uma área de serviço, passando o prédio e conter 
abrigo para autos, sala, cozinha, área de serviços, hall de distribuição, dois banheiros, circulação e três 
dormitórios dentro de UM TERRENO sem benfeitoria, situado no lado ímpar do quarteirão 15 da rua 12 de 
Outubro, distante 47,50 metros da esquina de Rua Boa Esperança, correspondente e parte do lote 3 de quadra 
30 do loteamento denominado “Vila Seabra” nesta cidade, cadastrado na Prefeitura Municipal sob o nº 4/314/11, 
com e área de 250,00 metros quadrados, de forma irregular, medindo 2,50 metros de frente para a referida rua 
12 de Outubro; do lado direito, de quem da rua olha pera o terreno, mede 40,00 metros e divide com o imóvel nº 
15-51 da mesma rua, de propriedade de Eugenia Martins Peterlinker; do lado esquerdo partindo da rua, segue 
20,00 metros em direção aos fundos, onde deflete à esquerda e segue per 7,50 metros até outro ponto, e divide 
nestas duas linhas com parte deste lote 3, onde se localiza o prédio 15-41 ainda da mesma rua, de propriedade 
de José Gonçalves Filho; daí deflete e direita e segue por 20,00 metros até aos fundos, e divide com o imóvel nº 
15-29/31, também de mesma rua, de propriedade de Nicolau Fernandes Messias; e pelos fundos mede 10,00 
metros e divide com o imóvel nº 15-44/46 de rua José Bonifácio, de propriedade de Oscar Rodrigues Ferreira. 
MATRÍCULA: Nº 18.166 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de Bauru – SP. AVALIAÇÃO: R$ 256.000,00 
(duzentos e cinquenta e seis mil reais) em maio de 2019 (fls. 317). LOCALIZAÇÃO: Rua Doze de Outubro, 15-47, 
Vila São João da Boa Vista, Bauru – SP. O leilão ocorrerá através do portal www.satoleiloes.com.br com data 
prevista para: 1º LEILÃO em 11/03/2024 a partir das 13:30 horas com encerramento às 13:30 horas em 
14/03/2024 correspondente à avaliação atualizada de acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, valor este 
que será novamente atualizado na data do leilão, diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá 
sem interrupção para o: 2º LEILÃO que se encerrará em 03/04/2024 a partir das 13:30 horas, correspondente à 
60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão.

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante Salgado, 75 – 
Fundação – São Caetano do Sul – SP e online no site www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 
19/03/2024 às 10:30 - VALOR: R$ 64.792,98 e 2º leilão público – 20/03/2024 às 10:30 - VALOR: R$ 

135.316,43. TATIANA HISA SATO, leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário BANCO RIBEIRÃO 
PRETO S/A – CNPJ nº 00.517.645/0001-04, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por meio de 
alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI alterada pelas Leis 
Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas condições estabelecidas neste Edital: 
IMÓVEL: Um terreno lote 14, da quadra 17, do loteamento Residencial Mais Viver São José do Rio Preto, em São José 
do Rio Preto/SP, com frente para a Rua Projetada 13 e área de 200m². Cadastro Municipal nº 262075000.  MATRÍCULA: 
143.723 – 1º Oficial de Registro de Imóveis de São José do Rio Preto/SP. O FIDUCIANTE: ALEX SANDRO CASSIO 
CORREA DA SILVA – CPF 221.398.868-44. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 09/02/2024. O arrematante pagará 
no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura 
pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, 
averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na posse 
ficará a cargo exclusivo do arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em que se 
encontra, não podendo o arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de conservação ou 
eventual diferença nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os 
fiduciantes. Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do edital completo disponível 
no site da leiloeira ou pelo e-mail: negocios@satoleiloes.com.br. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados 
por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAIS – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, 
autorizada por BANCO BMG S.A., instituição financeira inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
61.186.680/0001-74, venderá em Público Leilão Extrajudicial, no dia 11 de março de 2024 

às 15:00 o lote: Imóvel: Conjunto de 07 salas comerciais, sendo estas as dalas 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 da Torre “C”, 
lotes nºs 6, 7 e 8, do setor “F” sul, Taguatinga, Distrito Federal. Matrículas nº 335.126, 335.127, 335.128, 
335.129, 335.130, 335.131 e 335.132 - 3º Ofício do Registro Imobiliário do Distrito Federal. Lance Inicial: 
R$ 2.000.000,00. Encargos do arrematante: pagamento à vista ou parcelado do valor do arremate e 5% de 
comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas 
com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. 
Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões 
- www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343 ou pelo e-mail: negocios@satoleiloes.com.br.

Requerida:  Carolina de Andrade de Faria, Requerente: Espólio de Waldivino Lopes de Faria, 
por seu inventariante Juvercina Gomes Lopes – Cumprimento de Sentença, Proc. 0005688-
62.2023.8.26.0510. O Doutor Joelis Fonseca, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da 
Comarca de Rio Claro, do Estado de São Paulo, na forma da Lei etc. FAZ SABER que foi desig-
nado para 1º leilão: 18 de MARÇO de 2024 às 14:00 horas, encerrando-se no dia 21 de MARÇO 
de 2024 às 14:00 horas e, para eventual 2º leilão: 10 de ABRIL de 2024 às 14:00 horas. Na 1ª 
hasta pública poderá ser arrematado os bens por valor igual ou superior ao da avaliação e em 2ª 
praça por valor não inferior a 100% do valor da avaliação atualizada. Leiloeiro: Euclides Maraschi 
Júnior, JUCESP 819, através do site www.hastapublica.com.br. Bem: O IMÓVEL DE MATRÍCU-
LA 57.165 do 1º CRI de Rio Claro/SP, assim descrito: Prédio nº 21 da Rua 15-CECAP, do tipo 
07.77.14, com 50,82m² de área construída, e seu respectivo terreno que corresponde ao lote 
nº 21 da quadra 10 do “Parque CECAP – Rio Claro A” (Conjunto Habitacional Popular), situa-
do nesta cidade. AVALIAÇÃO: Bem avaliado em R$ 212.022,47.  Comissão do Leiloeiro: 5% 
sobre o valor da arrematação. Ficam, ainda, os executados, INTIMADOS das designações supra, 
juntamente com o cônjuge ou companheiro se casado for, bem como eventuais terceiros, caso não 
sejam localizados para as intimações pessoais. Aos 05 de fevereiro de 2024. Joelis Fonseca, Juiz 
de Direito. Edital na íntegra disponível em www.hastapublica.com.br.

EDITAL DE HASTAS PÚBLICAS PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

. 

Leilão Público Extrajudicial - On-line
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ/SP

�����������������������������������������
	����
VEÍCULOS E MATERIAIS: CARROS, ÔNIBUS, 
PA CARREGADEIRA, UTILITÁRIOS E SUCATAS

Localização dos bens: Avenida Novit nº 527  - Distrito Industrial Nova Avaré.
Visitação dia 11 de março de 2024, das 9h00 às 11h00 e das 13h30 às 16h00, 

no(s) local(is) informado(s) no ANEXO I, onde os BENS se encontram armazenados. 
NÃO HAVERÁ VISITAÇÃO NO DIA DO LEILÃO. Venda no estado em que se encontram, sem garan�as.

Edital na íntegra,
fotos,  relação completa, 
Lances on-line e infos no site: Leiloeiro O�cial: Bruno Agnello Pegoraro - JUCESP 763

lanceja.com.br - 11 4426-5064

. 

Leilão Público Extrajudicial - On-line
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA/SP

��������������������������������������
�	����
VEÍCULOS E MATERIAIS: CARROS, ÔNIBUS, MOTOS, 

CAMINHÕES, TANQUES DE AÇO E MATERIAIS DIVERSOS
Local dos bens no Anexo 1 do edital. Visitação: Até o dia de 19 de março de 2024, no local onde os bens se encontram 

NÃO HAVERÁ VISITAÇÃO NO DIA DO LEILÃO
Venda no estado em que se encontram, sem garan�as.

Edital na íntegra, fotos,  
relação completa, 
Lances on-line e infos no site: Leiloeira  O�cial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661

lanceja.com.br - 11 4426-5064

Nº 001/2024 - PROCESSO Nº 10382/2023 - CONTRATO Nº 086/2022

CESP Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ: 33.652.516/0001-70  

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, 
cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.                                     São Paulo, 04 de março de 2024 A Diretoria

CESP - Companhia Energética de São Paulo
CNPJ: 60.933.603/0001-78 - Companhia Aberta

www.cesp.com.br

Demonstração do Resultado 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

N ot a       2023 2022

 Receita  líquida 4 4  41.306 1.166.193

 Custo com energia elétrica 5 (428.943) (1.148.615)

Lucro bruto 12.363 17.578

Receitas (despesas) operacionais 5

 Gerais e administrativas (2.963) (9.404)

 Outras receitas operacionais – 8.256

(2.963) (1.148)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 9.400 16.430

Resultado financeiro líquido 6

 Receitas financeiras 10.589 8.792

 Despesas financeiras (17) (268)

10.572 8.524

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 19.972 24.954

Imposto de renda e contribuição social 8.2

 Correntes (5.963) (3.842)

 Diferidos (674) (6.143)

Lucro líquido do exercício 13.335 14.969
As notas explicativas da Administração são parte integrante

das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
 Lucro líquido do exercício 13.335 14.969

 Outros resultados abrangentes do exercício – –

Total do resultado abrangente do exercício 13.335 14.969
As notas explicativas da Administração são parte integrante

das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 19.972 24.954
Ajustes de itens que não representam alteração de 
 caixa e equivalentes de caixa
 Amortização 5 77 45
 Atualização monetária sobre depósitos judiciais (23) –
 Hedge accounting operacional – 2
 Realização de contratos futuros de energia, líquido de reconhecimento – (8.209)

20.026 16.792
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 73.304 6.517
 Tributos a recuperar 5.330 6.528
 Depósitos judiciais (606) –
 Demais créditos e outros ativos (5) 12
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (71.337) 2.704
 Instrumentos financeiros derivativos – (4.414)
 Tributos a recolher (15.224) 9.658
 Obrigações estimadas e folha de pagamento (16) (478)
 Demais obrigações e outros passivos (11) 5
Caixa proveniente das operações 11.461 37.324
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.684) (2.398)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.777 34.926
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos 1.1 (a) (4.321) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (4.321) –
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 2.456 34.926
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 86.616 51.690
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 89.072 86.616

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 89.072 86.616
  Contas a receber de clientes 7 40.279 113.583
  Tributos a recuperar 1.824 7.133
  Outros ativos 18 13

131.193 207.345
 Não circulante
  Tributos a recuperar – 21
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 212 886
  Depósitos Judiciais 629 –

841 907
  Intangível 264 341

264 341
Total do ativo 132.298 208.593

Nota 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores 9 37.147 108.484
  Obrigações estimadas e folha de pagamento 897 913
  Tributos a recolher 1.074 15.019
  Dividendos a pagar 3.167 4.321
  Outros passivos 22 33

42.307 128.770
Total do passivo 42.307 128.770
 Patrimônio líquido 10
  Capital social 62.158 62.158
  Reservas de lucros 27.833 17.665
  Total do patrimônio líquido 89.991 79.823
Total do passivo e patrimônio líquido 132.298 208.593

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 e Dezembro (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Lucros retidos Lucros acumulados Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2022 62.158 410 5.842 – 68.410
  Lucro líquido exercício – – – 14.969 14.969
 Total resultado abrangente do exercício – – – 14.969 14.969
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição de reserva legal – 747 – (747) –
  Dividendos mínimos obrigatórios propostos – – – (3.556) (3.556)
  Retenção de lucro – – 10.666 (10.666) –
Contribuições e distribuições aos acionistas – 747 10.666 (14.969) (3.556)
Em 31 de dezembro de 2022 62.158 1.157 16.508 – 79.823
  Lucro líquido exercício – – – 13.335 13.335
 Total resultado abrangente do exercício – – – 13.335 13.335
 Destinação do resultado do exercício 10
  Constituição de reserva legal – 667 – (667) –
  Dividendos mínimos obrigatórios propostos – – – (3.167) (3.167)
  Retenção de lucro – – 9.501 (9.501) –
 Contribuições e distribuições aos acionistas – 667 9.501 (13.335) (3.167)
Em 31 de dezembro de 2023 62.158 1.824 26.009 – 89.991

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Considerações gerais: A CESP Comercializadora de Energia S.A. (“CESP Comercializadora” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, constituí-
da em maio de 2019. A Companhia é controlada direta da CESP Companhia Energética de São Paulo 
(“CESP” ou “Controladora”) e indireta da Auren Energia S.A. (“Auren”). A Companhia tem por objetivo a 
comercialização de energia elétrica, inclusive no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elé-
trica - CCEE (“CCEE”), a fim de promover uma gestão otimizada do balanço energético do portifólio de 
geração de energia elétrica da Auren. As atividades da Companhia são regulamentadas e fiscalizadas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) e ocorrem de acordo com as regras e procedimentos 
de comercialização da CCEE. 1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023: (a) Dividendos pagos e deliberados: Em 9 de março de 2023, a Companh ia pagou 
dividendos para sua controladora CESP, no montante de R$ 765, referente aos dividendos deliberados do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Em 28 de abril de 2023, a Administração da Companhia 
deliberou o pagamento de dividendos para sua controladora CESP, no montante de R$ 3.556, referente 
aos dividendos do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. O pagamento dos dividendos ocorreu em 
07 de novembro de 2023. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas 
contábeis: 2.1 Declaração de Conformidade: (a) Demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2023, o que inclui os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”)), (atual-
mente denominadas “normas contábeis IFRS”) incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpreta-
tions Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Commit-
tee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: A Diretoria da Companhia aprovou a emissão 
das demonstrações financeiras em 29 de fevereiro de 2024. 2.2 Base de apresentação: A preparação 
das demonstrações financeiras considerou a base contábil de continuidade operacional, o custo histórico 
como base de valor, e no caso de certos ativos e passivos financeiros, que foram ajustados para refletir a 
mensuração ao valor justo. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.3 Moeda funcional e de apresentação das demonstra-
ções financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”). 2.4 Novas 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB: (a) Novas normas emi-
tidas e emendas às normas contábeis adotadas pela Companhia: Novas normas, interpretações e 
alterações às normas contábeis vigentes a partir de 1º de janeiro de 2023 foram adotadas e não tiveram 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações no CPC 32/IAS 12 “Tri-
butos sobre o lucro”: A Companhia adotou a partir de 1º de janeiro de 2023, a alteração ao CPC 32 / 
IAS 12 a qual requer o reconhecimento de impostos diferidos sobre as transações que dão origem ao 
reconhecimento inicial de um ativo ou um passivo, resultando em valores iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis, como contratos de arrendamento ou obrigação de descomissionamento de ativos. 
(b) Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis vigentes a partir de 2023: A Companhia 
analisou as emendas às normas contábeis mencionadas abaixo e não identificou impactos em suas polí-
ticas operacionais e contábeis. (i) CPC 50 - Contratos de seguros - Adoção inicial; (ii) CPC 26 (R1) - Apre-
sentação das Demonstrações contábeis - Prover mais orientações sobre materialidade, julgamentos e 
alterações nas divulgações de políticas contábeis; (iii) CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro - Prover guidance sobre a distinção entre políticas contábeis e estimativas con-
tábeis; (iv) CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Joint venture - Prover guidance para situações que envolvem a 
venda ou contribuição de ativos entre investidor e suas coligadas. (c) Novas normas emitidas e interpre-
tações contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As seguintes alterações de normas emitidas 
pelo IASB serão adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024, para as 
quais não se espera efeitos significativos para a Companhia:

Pronunciamentos alterados Natureza da alteração

CPC 06 - Arrendamento

Especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na 
mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma 
transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir 
que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do 
ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele 
mantém.

CPC 26 (R1) - Apresentação
 das Demonstrações contábeis

Especificar os requisitos de classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante. As alterações esclarecem: (i) o que se en-
tende por direito de adiar a liquidação; (ii) que o direito de adiar 
deve existir no final do período das informações financeiras; (iii) 
que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade 
exercer seu direito de adiar; (iv) que somente se um derivativo em-
butido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento 
de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classifi-
cação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação 
quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é 
classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a 
liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro 
de doze meses.

CPC 03 (R2) - Demonstrações do
 fluxo de caixa e CPC 40 (R1) -
  Instrumentos Financeiros: 
   evidenciação

Esclarecer as características de acordos de financiamento de for-
necedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os 
requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxi-
liar os usuários das demonstrações financeiras a compreende-
rem os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez 
de uma entidade.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estima-
tivas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste relevan-
te nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas 
respectivas notas:
Nota Conta contábil

8 Imposto de renda e contribuição social diferidos
4. Receita: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos, e é reconhecida contabilmente pelo seu valor justo. A Compa nhia segue a estrutura con-
ceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) 
identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas 
nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obriga-
ção de desempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de 
desempenho é atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer recei-
ta para representar a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que reflita a 
contraprestação que a entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços. A medição con-
tábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, ajustada ao 
rateio das perdas informadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valo-
res a serem faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada 
contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajustes 
decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a exposição líquida da Companhia (vendas, geração, 
compras e consumo), denominado balanço energético. 

2023 2022
MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil

Receita bruta
Venda de energia (i)
 Contratos wholesale – – 3.445.205 853.097
 Operações de trading – – 917.098 215.821
 Partes relacionadas 3.891.750 485.803 1.066.367 228.142
 Energia de curto prazo - CCEE – – – 9.907

3.891.750 485.803 5.428.670 1.306.967
Outras receitas
 Instrumentos financeiros derivativos – – – (2)

– – – (2)
Deduções sobre a receita bruta
 PIS e COFINS sobre receitas operacionais – (44.323) – (118.869)
 ICMS sobre receitas operacionais – (174) – (21.903)

– (44.497) – (140.772)
Receita líquida 3.891.750 441.306 5.428.670 1.166.193
(*) MWh - Mega-watt-hora, não auditado.
(i) A variação negativa da receita refere-se à cessão de contratos realizada em 2022 para a Auren 
Comercializadora.
5. Custos e despesas:

2023 2022
Custo com 

energia elétrica
Despesas gerais e

 administrativas Total Total
Energia comprada para revenda -
 Partes relacionadas (425.901) – (425.901) (539.374)
Energia comprada para revenda (3.042) – (3.042) (408.887)
Operações de trading – – – (200.354)
Amortização – (77) (77) (45)
Pessoal – (2.399) (2.399) (5.584)
 Pessoal – (2.399) (2.399) (5.584)
Serviços – (189) (189) (1.552)
 Serviços de terceiros – (189) (189) (1.552)
Outros – (298) (298) (2.176)
 Impostos, taxas e contribuições – – – (554)
 Outras – (298) (298) (1.622)
Demais receitas (despesas) – – – 8.209
 Contratos futuros de energia – – – 8.209

(428.943) (2.963) (431.906) (1.149.763)
6. Resultado financeiro líquido:

2023 2022
Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 10.951 7.813
 Juros sobre ativos financeiros 130 1.408
 Atualização de depósitos judiciais 23 –
 (–) PIS e COFINS sobre resultado financeiro (515) (429)

10.589 8.792
Despesas financeiras
 Imposto sobre operações financeiras - IOF (13) (264)
 Despesas bancárias (4) (4)

(17) (268)
10.572 8.524

7. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores originados pela transa-
ção de venda de energia elétrica no curso normal das atividades da Companhia. São inicialmente reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do mé-
todo da taxa de juros efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. 
Mensalmente, a área de Pós Vendas da Companhia analisa a posição de vencimentos da carteira de 
clientes e seleciona os clientes que apresentem saldos vencidos para avaliar a situação específica de 
cada um, bem como exerce o julgamento sobre o risco de perda envolvido. O resultado desse julgamen-
to estabelece o montante financeiro a ser contabilizado como perdas esperadas. Os valores a receber 
negociados pela Companhia, normalmente, possuem prazo de recebimento entre 45 e 60 dias. 
(a) Composição:

2023 2022
 Contratos wholesale 176 83.860
 Partes relacionadas 38.678 27.016
 Energia de curto prazo - CCEE 1.425 2.707

40.279 113.583
8. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Política contábil: A Companhia está sujeita ao 
imposto de renda e a contribuição social. As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e diferidos. O imposto sobre a renda e a 
contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Neste caso, o 
imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a 
renda e contribuição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montante a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser utilizadas. Os impostos de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando 
da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, em geral, 
são apresentados em separado. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 
individualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também 
reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos 
sejam devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o 
valor definitivo é determinado. 8.1 Composição dos saldos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos: Os saldos registrados até 31 de dezembro de 2023 sobre diferenças temporárias 
estão suportados por projeções financeiras preparadas pela Administração, as quais são revisadas 
anualmente, e demonstram, de forma consistente, a realização dos respectivos saldos.

2023 2022
Imposto de renda e contribuição social
Créditos tributários sobre diferenças temporárias 
Prejuízos fiscais e base negativa – 691
PPR - Provisão de participação no Resultado 187 195
Outras provisões 25 –

212 886
 Total de ativo diferido 212 886
8.2 Efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado do exercício e no 
resultado abrangente:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 19.972 24.954
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (6.790) (8.484)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
Incentivo fiscal 235 163
Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas (82) (1.664)

153 (1.501)
 IRPJ e CSLL apurados (6.637) (9.985)
Correntes (5.963) (3.842)
Diferidos (674) (6.143)
 IRPJ e CSLL no resultado (6.637) (9.985)
 Taxa efetiva - % 33,23% 40,01%
9. Fornecedores:

2023 2022
Energia comprada para revenda 598 41.780
Energia comprada para revenda - Partes relacionadas 36.538 66.335
Fornecedores de materiais e serviços 1 115
Fornecedores de materiais e serviços - Partes relacionadas 10 254

37.147 108.484
10. Patrimônio líquido: 10.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social 
integralizado da Companhia é de R$ 62.158, composto por 62.157.504 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Conforme mencionado na Nota 1.1, o único acionista da Companhia é a CESP 
Companhia Energética de São Paulo.
10.2 Proposta de destinação do resultado: Conforme Estatuto Social da Companhia e a Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), havendo lucro suficiente, é assegurado aos 
acionistas a distribuição de dividendo anual obrigatório correspondente a 25% do capital social. 
Adicionalmente, é possível, mediante decisão dos acionistas, a distribuição e o pagamento de 
dividendos intermediários em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada 
semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital. Na apuração do lucro 
líquido ajustado para fins de distribuição de dividendos é considerado o montante destinado para 
Reserva Legal. Relativamente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, será proposta a 
destinação do dividendo anual obrigatório de R$ 3.167 (R$ 3.556 em 31 de dezembro de 2022), 
provisionado no passivo.
10.2.1 Cálculo:

2023 2022
 Lucro líquido do exercício 13.335 14.969
 Reserva legal 5% (667) (747)
Saldo para distribuição dos dividendos 12.668 14.222
 Dividendos mínimos obrigatórios 25% (3.167) (3.556)
(=) Saldo de lucros acumulados 9.501 10.666
Retenção de lucros (9.501) (10.666)
(=) Saldo – –
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Fabio Zanfelice - Diretor Presidente Mario Antonio Bertoncini - Diretor

Contadora

Eva Maria Andreiu Portulhak - CRC: PR 064719/O-6

Declaração da auditoria 
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/. 
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 04 de março de 2024, sem modificações.
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